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h) atender, com observância dos regulamentos milita-
res, a pedido de apresentação de militar ou funcioná-
rio de repartição militar à autoridade civil competen-
te, desde que legal e fundamentado o pedido.

A competência da Justiça Militar da União econtra-se 
descrita no art. 124 da Constituição Federal, definida nos 
seguintes termos: 

“À Justiça Militar compete processar e julgar os cri-
mes militares definidos em lei”, enquanto as Justiças Mi-
litares estaduais estão previstas no § 4º do art. 125 da 
Constituição Federal, assim descritas:

(...) § 4º - Compete a Justiça Militar estadual processar 
a julgar os militares dos Estados, nos crimes militares 
definidos em lei  e  as ações judiciais contra atos dis-
ciplinares militares, ressalvada a competência do júri 
quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal compe-
tente decidir sobre a perda de posto e da patente do 
oficiais e da graduação das praças.

A polícia judiciária militar está prevista, de forma im-
plícita, no artigo 144, § 4º, da Constituição de 1988, que 
diz competir à Polícia Civil a apuração de infrações penais 
e as funções de polícia judiciária de forma geral, exce-
tuando da seara das polícias civis dos Estados os crimes 
militares. No plano da União, a atribuição é da Polícia 
Federal. Logo, ao proceder-se à  leitura pura do artigo 
144, § 4º, o raciocínio possível é que os atos de polícia 
judiciária relacionados aos crimes classificados pela lei 
como militares são atribuídos às próprias forças armadas 
(Aeronáutica, Marinha e Exército) e às polícias militares 
dos Estados.

O constituinte estabeleceu no ordenamento jurídico 
pátrio as definições de uma Justiça que se ocupasse de 
examinar aqueles crimes que, por sua natureza deveriam 
ter uma apreciação especializada em face das particu-
laridades de que cuidam, quando envolvessem em um 
dos polos (em especial o da autoria) um membro de uma 
força militar. O foro deveria ser especial justamente pela 
especificidade da matéria a ser decidida. Diz-se da Justi-
ça Militar ser uma Justiça especial, tal qual outros ramos 
especializados da Justiça, como Justiça Eleitoral e a Jus-
tiça do Trabalho.

A Justiça Militar da União é Justiça especializada na 
aplicação da lei a uma categoria especial, a dos militares 
federais (Marinha, Exército e Aeronáutica), julgando ape-
nas e tão somente os crimes militares definidos em lei. 
Não é um tribunal de exceção, pois o seu funcionamen-
to remonta quase duzentos anos; seus magistrados são 
nomeados segundo normas legais permanentes e não é 
subordinada a nenhum outro Poder, sendo parte do Po-
der Judiciário do plano federal. Não há que se confundir 
Justiça especial com Justiça de exceção, pois esta última 
é transitória e arbitrária, aplicando-se ao surgimento de 
um caso concreto, enquanto a primeira é permanente e 
orgânica, aplicando-se a todos os casos de determinada 
matéria.

Por simetria ao ordenamento jurídico no plano da 
União, a Constituição Federal, ao estabelecer a organi-
zação das Justiças Estaduais, no art. 125, §  4º, facultou 

CAPÍTULO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA 
MILITAR. 

A Polícia Judiciária Militar é uma atividade exercida 
nas organizações militares com a finalidade de registrar e 
apurar os ilícitos penais militares, buscando a sua autoria 
e materialidade.

O termo polícia judiciária militar está diretamente re-
lacionado à existência de uma dita Justiça Militar, a qual 
já existia nas constituições anteriores e tem previsão na 
atual Constituição Federal, promulgada em 1988 (arts. 
122 a 124 e §§ 3º, 4º, e 5º do art. 125).

É da competência específica da Polícia Judiciária Mili-
tar a investigação dos crimes estritamente militares.

A Polícia Judiciária Militar tem ainda competência re-
servada para a investigação de crimes cometidos no in-
terior de unidades, estabelecimentos e órgãos militares.

Os demais órgãos de polícia criminal devem comu-
nicar de imediato à Polícia Judiciária Militar os factos 
de que tenham conhecimento relativos à preparação e 
execução de crimes referidos nos números anteriores, 
apenas podendo praticar, até à sua intervenção, os atos 
cautelares e urgentes para obstar à sua consumação e 
assegurar os meios de prova.

A Polícia Judiciária Militar está sujeita ao dever de 
cooperação nos termos da lei.

As entidades públicas e privadas, nas pessoas dos 
respectivos representantes, devem prestar à Polícia Ju-
diciária Militar a cooperação que justificadamente lhes 
for solicitada.

Competência da polícia judiciária militar está descrita 
no artigo 8º do Código Processual penal Militar:

 Art. 8º Compete à Polícia judiciária militar:
a) apurar os crimes militares, bem como os que, por 
lei especial, estão sujeitos à jurisdição militar, e sua 
autoria;
b) prestar aos órgãos e juízes da Justiça Militar e aos 
membros do Ministério Público as informações neces-
sárias à instrução e julgamento dos processos, bem 
como realizar as diligências que por eles lhe forem 
requisitadas;
c) cumprir os mandados de prisão expedidos pela Jus-
tiça Militar;
d) representar a autoridades judiciárias militares acer-
ca da prisão preventiva e da insanidade mental do 
indiciado;
e) cumprir as determinações da Justiça Militar rela-
tivas aos presos sob sua guarda e responsabilidade, 
bem como as demais prescrições deste Código, nesse 
sentido;
f) solicitar das autoridades civis as informações e me-
didas que julgar úteis à elucidação das infrações pe-
nais, que esteja a seu cargo;
g) requisitar da polícia civil e das repartições técnicas 
civis as pesquisas e exames necessários ao comple-
mento e subsídio de inquérito policial militar;
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Delegação do exercício

§ 1º Obedecidas as normas regulamentares de juris-
dição, hierarquia e comando, as atribuições enumera-
das neste artigo poderão ser delegadas a oficiais da 
ativa, para fins especificados e por tempo limitado.
§ 2º Em se tratando de delegação para instauração 
de inquérito policial militar, deverá aquela recair em 
oficial de posto superior ao do indiciado, seja este 
oficial da ativa, da reserva, remunerada ou não, ou 
reformado.
§ 3º Não sendo possível a designação de oficial de 
posto superior ao do indiciado, poderá ser feita a de 
oficial do mesmo posto, desde que mais antigo.
§ 4º Se o indiciado é oficial da reserva ou reforma-
do, não prevalece, para a delegação, a antiguidade de 
posto.

Designação de delegado e avocamento de inquérito 
pelo ministro

§ 5º Se o posto e a antiguidade de oficial da ativa 
excluírem, de modo absoluto, a existência de outro 
oficial da ativa nas condições do § 3º, caberá ao mi-
nistro competente a designação de oficial da reserva 
de posto mais elevado para a instauração do inquéri-
to policial militar; e, se este estiver iniciado, avocá-lo, 
para tomar essa providência.

Inquérito Policial Militar

O Inquérito Policial Militar (IPM) presta-se à apuração 
sumária de fato (e de sua autoria), que, nos termos legais, 
configure crime militar. Tem caráter de instrução provisó-
ria, com finalidade principal de fornecer elementos para 
a propositura da ação penal, sendo, porém, ações efeti-
vamente instrutórias da ação penal as perícias, exames e 
avaliações realizadas regularmente no curso do inquéri-
to, desde que realizados com peritos idôneos e com as 
formalidades especificadas no CPPM (daí a importância 
de se observar às formalidades legais quanto à realização 
dessas perícias e exames).

Art. 9º - O inquérito policial militar é a apuração su-
mária de fato, que, nos termos legais, configure crime 
militar, e de sua autoria. Tem o caráter de instrução 
provisória, cuja finalidade precípua é a de ministrar 
elementos necessários à propositura da ação penal.

A redação do CPPM define textualmente o conceito 
e a finalidade do IPM, do qual se pode ainda dizer que 
tem por objetivo apurar a autoria e a materialidade de 
um ilícito militar para que o titular da ação penal pública 
tenha os elementos necessários para o oferecimento da 
denúncia ou o arquivamento, para o qual diz ser legi-
timado somente o Ministério Público Militar. A teor do 
disposto no art. 29, CPPM a ação penal a ser processada 
no foro militar é pública19.

É o IPM que possibilitará ao Ministério Público Militar 
(MPM) apreciar, para oferecimento da Denúncia, a prá-
tica do fato delituoso com todas as suas circunstâncias, 
isto é, do fato que infringiu a norma jurídica e sua autoria.

a criação de uma Justiça Militar Estadual, para julgar os 
policiais militares13, sendo constituída no primeiro grau 
pelos juízes de direito e pelos Conselhos de Justiça14, 
facultando ainda a criação de um tribunal militar de se-
gundo grau naqueles Estados em que o efetivo da Polícia 
Militar fosse superior a vinte mil integrantes.

As Polícias Militares são, por força de mandamento 
constitucional, consideradas Forças Auxiliares das Forças 
Armadas, sendo destas reserva; é o que dispõe o art. 144, 
§ 6º, Constituição Federal, bem  como o art. 1º do Decre-
to-lei 66715 que diz: “As Polícias Militares consideradas 
forças auxiliares, reserva do Exército, serão organizadas 
na  conformidade deste Decreto-lei”.

Ainda, define o art. 42 da Constituição que “os mem-
bros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Mili-
tares, instituições organizadas com base na hierarquia e 
disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios”. Isso torna induvidoso que os policiais 
militares submetem-se a uma Justiça também militar, vez 
que literalmente declarados militares estaduais no texto 
constitucional, logo submissos às leis penais e proces-
suais militares e à Jurisdição militar.

(...)

TÍTULO II
CAPÍTULO ÚNICO
DA POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR

Exercício da polícia judiciária militar

Art. 7º A polícia judiciária militar é exercida nos ter-
mos do art. 8º, pelas seguintes autoridades, conforme 
as respectivas jurisdições:
a) pelos ministros da Marinha, do Exército e da Aero-
náutica, em todo o território nacional e fora dele, em 
relação às forças e órgãos que constituem seus Minis-
térios, bem como a militares que, neste caráter, de-
sempenhem missão oficial, permanente ou transitória, 
em país estrangeiro;
b) pelo chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
em relação a entidades que, por disposição legal, es-
tejam sob sua jurisdição;
c) pelos chefes de Estado-Maior e pelo secretário-geral 
da Marinha, nos órgãos, forças e unidades que lhes 
são subordinados;
d) pelos comandantes de Exército e pelo comandan-
te-chefe da Esquadra, nos órgãos, forças e unidades 
compreendidos no âmbito da respectiva ação de 
comando;
e) pelos comandantes de Região Militar, Distrito Naval 
ou Zona Aérea, nos órgãos e unidades dos respectivos 
territórios;
f) pelo secretário do Ministério do Exército e pelo chefe 
de Gabinete do Ministério da Aeronáutica, nos órgãos 
e serviços que lhes são subordinados;
g) pelos diretores e chefes de órgãos, repartições, esta-
belecimentos ou serviços previstos nas leis de organi-
zação básica da Marinha, do Exército e da Aeronáutica;
h) pelos comandantes de forças, unidades ou navios;
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